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LEITURA E LITERATURA; DIFERENÇAS ENTRE PADRÕES 
DA LINGUAGEM ORAL E DA LINGUAGEM ESCRITA; 

NORMA CULTA; DISCURSO E TEXTO: TEXTO E ELEMEN-
TOS CONSTITUTIVOS DO CONTEXTO DE PRODUÇÃO; 
GÊNEROS DO DISCURSO: ESTRUTURA, SEQUÊNCIAS 
DISCURSIVAS; MARCAS LINGUÍSTICAS; PRÁTICAS DE 

LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTO; O TEXTO COMO 
UNIDADE DE SENTIDO: MECANISMOS DE COESÃO E 

FATORES DE COERÊNCIA; A FORMAÇÃO DE LEITORES E 
PRODUTORES DE TEXTO; ANÁLISE E REFLEXÃO SOBRE 

O USO DA LÍNGUA; 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode-
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di-
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto . 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex-
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta-

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto .

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma re-
alidade . 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
-se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros .

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimen-
to prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), 
o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de con-
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz 
e nada mais .

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala-
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sen-
do, deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase .

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o ob-

jeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 
Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei-
tura .

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias .

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão) .
- Volte ao texto quantas vezes precisar .
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor . 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor compre-

ensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão .
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante . 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má-
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.
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Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto .

RESPOSTA: “A”.

ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto .

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini-
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre-
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró-
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza-
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter-
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun-
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân-
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre-
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa-
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus-
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi-
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu-
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui-
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de-
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de-
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica-
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que 
o autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dis-
pensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o au-
tor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do tex-
to, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a 
ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enu-
mera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer 
um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em 
que estão presentes os planejamentos. Naquele devem estar indi-
cadas as melhores sequências a serem utilizadas na redação; ele 
deve ser o mais enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADs-

ticas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.



LÍNGUA PORTUGUESA

4

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo .

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte .

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 
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Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

QUESTÕES

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.
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BRASIL

Botucatu teve ataque a agência em ação semelhante de quadrilha há sete meses
O ataque a agências bancárias de Botucatu (SP) na noite desta quarta-feira (29/07/2020) não é novidade na cidade. Há apenas sete 

meses uma ação parecida, mas em menor proporção, também tirou o sono dos moradores.
Câmeras de segurança registraram os bandidos andando por uma avenida e atirando para o alto. Motoristas e pedestres que passa-

vam pelo local foram feitos reféns e relataram momentos de pânico durante ataque a bombas e tiros de fuzil.
Alguns deles tiveram que ficar em pé na faixa de pedestres e foram utilizados como escudo humano. Na época, a polícia informou que 

os criminosos levaram joias estimadas em R$ 1 milhão. A polícia chegou a localizar um dos carros que pode ter sido usado pela quadrilha, 
mas ninguém foi preso.

Além de Botucatu; Bauru, Ourinhos e Avanhandava também já foram alvos de bandidos armados que assaltaram agências bancárias 
e causaram pânico nos moradores.

O crime em Avanhandava aconteceu em fevereiro. Os criminosos utilizaram dinamite para explodir uma agência do Banco do Brasil.
Já na madrugada do dia 2 de maio, uma quadrilha com pelo menos 40 criminosos fortemente armados explodiu e assaltou uma agên-

cia do Banco do Brasil em Ourinhos.
Os bandidos fizeram seis pessoas como reféns, uma delas como escudo humano no teto de um carro, e usaram drones para monitorar 

a chegada da polícia. Moradores de prédios próximos à agência assaltada registraram os tiros dados pelos criminosos.
O valor levado pela quadrilha não foi divulgado. Poucos dias após o ataque, a polícia localizou nove dos onze carros usados pela qua-

drilha em um canavial entre Chavantes e Canitar. Nenhum suspeito foi preso.
Em Bauru, o assalto aconteceu em 2018 e ficou marcado na memória dos moradores da cidade. Segundo a polícia, homens armados 

com fuzis e metralhadoras invadiram a agência da Caixa no centro de Bauru. O prédio ficou destruído após a explosão de um cofre.
Os criminosos conseguiram fugir, mas a polícia recuperou aproximadamente R$ 3,5 milhões em dinheiro e muitas pedras preciosas. 

Muitos moradores registraram o barulho dos tiros. Horas depois do tiroteio, um morador da região recolheu centenas de cápsulas defla-
gradas.

A polícia chegou a prender dois suspeitos de envolvimento no ataque em Rio Claro, com fuzil, explosivos e R$ 45 mil.
(Fonte: https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2020/07/30/botucatu-teve-acao-semelhante-de-quadrilha-ha-sete-meses.

ghtml)

Em sete anos, PIB per capita cai e brasileiro fica 11% mais pobre
Em um período de sete anos, o brasileiro caminha para ficar cerca de 10% mais pobre. A recessão observada entre o fim de 2014 e 

2016, a lenta retomada da economia dos anos seguintes e a recente crise provocada pelo coronavírus fizeram o Brasil perder parte da sua 
riqueza.

Entre 2013 - último ano de crescimento mais robusto da economia - e o fim de 2020, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita passará 
de R$ 8.519 para R$ 7.559 e terá encolhido 11,3% no período, de acordo com cálculos da consultoria LCA.

Renda em queda — Foto: Economia G1

O PIB per capital é a soma de tudo o que país produz dividido pela população e funciona como um importante termômetro para ava-
liar a riqueza de uma nação. Ele sobe quando a atividade econômica avança num ritmo mais rápido do que o crescimento populacional. 
O levantamento da LCA leva em conta estimativas para o PIB trimestral e utiliza a média móvel de quatro trimestres, o que permite uma 
comparação mais justa.
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Nos últimos anos, a economia brasileira enfrentou uma combinação de muita dificuldade. Entre o fim de 2014 e 2016, o país observou 
uma forte recessão causada por vários desequilíbrios macroeconômicos e pela turbulência política durante o governo Dilma Rousseff. Nos 
três anos seguintes, houve apenas uma tímida retomada, incapaz de apagar todos os estragos. Agora, a crise provocada pelo coronavírus 
se tornou mais um componente desse período conturbado.

Em 2020, os analistas consultados pelo relatório Focus, do Banco Central, estimam uma queda do PIB de 5,77%.

Mobilidade interrompida
O empobrecimento do Brasil também fica evidente quando se analisa o comportamento socioeconômico do país. Depois de ver o 

“boom” da chamada classe C no final da década passada e no início desta, o país tem registrado uma leve piora da mobilidade social nos 
últimos anos, de acordo com um levantamento feito pela Kantar.

Em 2014, 27,5% dos lares brasileiros integravam a classe A e B. Ao fim deste ano, esse grupo deve recuar para 26,3%. Nesse período, 
a classe E vai passar de 24,7% para 25,2% dos lares.

Melhora interrompida — Foto: Economia G1

Desemprego em alta
O desemprego tem sido uma das consequências mais perversas do desempenho ruim da economia e ajuda a explicar o empobreci-

mento do país.
No ano passado, o mercado de trabalho até apresentou um esboço de melhora, mas muito calcado na informalidade. A crise pro-

vocada pelo coronavírus, no entanto, abortou qualquer expectativa de retomada. Em maio, a taxa de desocupação ficou em 12,9%. E a 
expectativa é que os números piorem ao longo dos próximos meses.

Demitido há seis meses, o vigilante Wesley dos Santos Lima, de 29 anos, encara o desemprego pela segunda vez em pouco tempo - 
entre 2016 e 2017 também ficou sem trabalhar por sete meses. “A gente é aquele tipo de pessoa que tem de trabalhar ou fazer um bico 
para ter alguma coisa melhor na nossa casa”, diz.

Casado e com um filho de cinco anos, Wesley também viu a esposa perder o trabalho por causa da pandemia. Sem a renda do tra-
balho, a família teve de cortar itens supérfluos para ajustar seu orçamento. “Não temos contas atrasadas, damos prioridade para este 
pagamento” afirma. “Mas fizemos alguns cortes do que compramos e também no lazer.”

Wesley viveu quatro meses com recursos do seguro-desemprego e agora tenta uma recolocação num momento de bastante dificul-
dade da economia. “Há alguns anos eu via mais potencial de trabalho, principalmente na área de segurança. Mas agora, com a pandemia, 
está mais complicado.”

Agenda de curto e longo prazo
Um enriquecimento do Brasil exige uma agenda de curto e longo prazo.
No curto prazo, os analistas indicam que o país tem de mostrar, sobretudo, um comprometimento com a parte fiscal para evitar uma 

desconfiança dos investidores.
Com a pandemia, o governo teve de aumentar os gastos para mitigar os efeitos da crise, o que vai elevar o endividamento do Brasil. 

Segundo analistas, será preciso retomar as medidas de ajustes depois que a pandemia for superada – o país já entrou nessa crise com um 
nível de endividamento bastante elevado para um país em desenvolvimento.

“O país tem de passar rapidamente para o modo austeridade”, diz Loes. “O Brasil tinha começado a debelar o crescimento da dívida, 
mas ela vai subir para algo como 97% do PIB este ano”, afirma. Em 2019, a dívida bruta do Brasil correspondeu a 75,8% do PIB.

No médio e longo prazo, a agenda do Brasil passa por medidas que envolvam a melhora da produtividade para permitir um maior 
crescimento potencial da economia.

São necessárias, portanto, medidas que facilitem o ambiente de negócios com o objetivo de melhorar o quadro de investimentos, por 
exemplo, e investir na educação para ter uma mão de obra mais qualificada.

(Fonte: https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/08/02/em-sete-anos-pib-per-capita-cai-e-brasileiro-fica-11percent-mais-po-
bre.ghtml)
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Por que Pantanal vive ‘maior tragédia ambiental’ em décadas
A atual situação do Pantanal, maior área úmida continental do 

planeta, preocupa ambientalistas.
Nos primeiros sete meses deste ano, o principal rio do Pantanal 

atingiu o menor nível em quase cinco décadas. A chuva foi escassa. 
O desmatamento cresceu. Os incêndios aumentaram. E a fiscaliza-
ção por parte do poder público, segundo entidades que atuam na 
preservação da área, diminuiu.

Dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) apon-
tam que os primeiros sete meses de 2020 foram os que registraram 
mais queimadas em comparativo ao mesmo período de anos ante-
riores, ao menos desde o fim do anos 90 — período em que o Inpe 
desenvolveu a plataforma que se tornou referência para monitorar 
focos de calor no Brasil.

O mês passado, por exemplo, foi o julho em que o Pantanal 
mais pegou fogo nos últimos 22 anos. Conforme o Inpe, foram regis-
trados 1.684 focos de queimadas. No mesmo mês, no ano passado, 
foram 494 focos. O recorde de queimadas em julho, até então, ha-
via sido em 2005, com 1259 registros.

Pesquisadores apontam que a situação no bioma, localizado na 
Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai (BAP), deve permanecer difícil 
pelos próximos meses.

Em julho, algumas cidades de Mato Grosso do Sul e de Mato 
Grosso, Estados que abrigam o Pantanal, sentiram as consequên-
cias de um dos períodos ambientais mais difíceis do bioma. Essas 
regiões chegaram a ficar encobertas por fumaças vindas dos in-
cêndios no Pantanal. A situação piora os problemas respiratórios 
de moradores da região e se torna ainda mais perigosa no atual 
contexto da pandemia de coronavírus, principalmente para as pes-
soas que integram o grupo de risco, como idosos e pacientes com 
doenças pré-existentes.

Especialistas ouvidos pela BBC News Brasil consideram que não 
há dúvidas: o Pantanal vive atualmente a sua maior tragédia am-
biental das últimas décadas. “Esse cenário de redução de chuvas no 
primeiro semestre do ano, o menor nível do rio (em período recen-
te) e, principalmente, os incêndios de grandes proporções indicam 
isso”, diz o engenheiro florestal Vinícius Silgueiro, coordenador de 
inteligência territorial do Instituto Centro de Vida (ICV).

“E o receio é que isso seja um ‘novo normal’, como consequên-
cia das mudanças acumuladas causadas pelo homem, que alteram 
o ciclo de chuvas, seca e das inundações naturais do Pantanal”, 
acrescenta o geógrafo Marcos Rosa, coordenador técnico do Ma-
pBiomas, iniciativa que monitora a situação dos biomas brasileiros.

Período de seca
O nível das águas do rio Paraguai, principal formador do Panta-

nal, chegou a 2,10 metros em junho, de acordo com a Marinha do 
Brasil. É o mês que costuma marcar o pico do rio ao longo do ano. 
Foi a menor marca dos últimos 47 anos, segundo a Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).

Há 120 anos, esse dado é medido no trecho do rio Paraguai que 
passa no município de Ladário (MS). “Em casos raros e excepcio-
nais, essa cheia passou de 6,5 metros”, diz o biólogo Carlos Roberto 
Padovani, pesquisador da Embrapa. Os pesquisadores consideram 
que a média da cheia é em torno de 5,6 metros.

Com os níveis baixos do rio, a quantidade de água que chega ao 
Pantanal também reduz e pouco da planície é inundado. Nos pró-
ximos dois meses, a situação deve piorar. “Agosto e setembro são 
os períodos mais secos. As chuvas costumam começar em outubro, 
mas neste ano pode demorar ainda mais”, afirma Padovani.

Dados da Embrapa apontam que o volume de chuvas na Bacia 
Pantaneira de outubro passado a março de 2020 — considerado 
período chuvoso — foi 40% menor que a média de anos anteriores.

No passado, como nos anos 60, o Pantanal já viveu período de 
seca intensa. Na década seguinte, o bioma voltou a registrar índices 
melhores de inundação. Especialistas ouvidos pela BBC News Brasil 
acreditam que a situação atual também deve melhorar futuramen-
te, porém não descartam que leve alguns anos para que a região 
volte a alagar como antes.

Pesquisadores ainda avaliam as causas da pouca quantidade de 
chuva no bioma desde o começo de 2020. “Precisaríamos de mais 
dois ou três anos para dizer se é um período seco ou de mudanças 
climáticas, que até então estão previstas para 2050 ou 2100. Se ana-
lisarmos os últimos 120 anos da região, veremos que esses períodos 
mais secos ocorrem isoladamente, como pode ser o caso atual”, diz 
Padovani.

“Além disso, a Organização Mundial de Meteorologia divulgou, 
recentemente, um relatório que prevê chuvas abaixo da média para 
algumas regiões até 2024. Muitas áreas na América do Sul estão 
passando por uma estiagem severa”, acrescenta.

Um dos fatores associados à falta de chuva no Pantanal e em 
outros biomas brasileiros é a degradação da Amazônia. “Com a ace-
leração do desmatamento da Amazônia, ao longo dos anos, o pe-
ríodo de chuvas tem encurtado e as secas se tornaram mais severas 
na região central e sudeste do país”, explica Vinícius Silgueiro, do 
Instituto Centro de Vida.

No primeiro semestre de 2020, foram registrados 3.069,57 km² 
de áreas sob alerta de desmatamento na Amazônia, maior número 
no período nos últimos cinco anos. Os dados são do sistema de De-
tecção de Desmatamento em Tempo Real, do Inpe.

O crescente desmatamento da Amazônia afeta duramente o 
fenômeno conhecido como “rios voadores”, no qual a corrente de 
umidade que surge na floresta origina uma grande coluna de água, 
que é transportada pelo ar a vastas regiões da América do Sul.

“A Amazônia dá vida a, praticamente, todos os biomas do conti-
nente, incluindo o Pantanal. À medida que a floresta vai diminuindo 
e perdendo suas funções ecológicas, esse ‘serviço ambiental’ que 
ela presta também vai sendo alterado e se perdendo”, explica Sil-
gueiro.

A atual situação do Pantanal pode piorar ainda mais com o fe-
nômeno climático La Niña, que provoca o resfriamento das tem-
peraturas médias do Oceano Pacífico e é responsável por invernos 
pesados e grandes secas ao redor do mundo.

O La Niña, segundo levantamentos meteorológicos, tem mais 
de 50% de chances de ocorrer, principalmente de setembro deste 
ano a janeiro de 2021. “Os pesquisadores veem que, caso ocorra, o 
La Niña terá efeito neutro ou moderado. É um complicador a mais 
para o Pantanal e pode atrasar ainda mais a chuva, que costuma 
começar em outubro. Mas não há certeza de que ele irá ocorrer”, 
declara Padovani.

Expansão do desmatamento
A realidade da seca no Pantanal se torna ainda mais compli-

cada devido a uma situação recorrente na região: a expansão do 
desmatamento no bioma e em seu entorno.

De acordo com o Inpe, até o ano passado foram desmatados 
24.915 km² do Pantanal, correspondente a 16,5% do bioma. O nú-
mero equivale, por exemplo, a pouco mais de quatro vezes a área 
de Brasília.

Um levantamento do Ministério Público de Mato Grosso do Sul 
apontou que cerca de 40% do desmatamento na área do Pantanal 
do Estado podem ter ocorrido de forma ilegal, pois não foram iden-
tificadas autorizações ambientais.

“Para as áreas desmatadas e consideradas ‘possivelmente ile-
gais’, nas quais não encontramos autorização de desmate, é emitido 
um relatório e encaminhado para a Polícia Ambiental, para o Ibama 
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(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente) e para o Imasul (Instituto 
de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul). Conforme o caso, vão 
a campo (para apurar)”, explica o promotor de Justiça Luciano Fur-
tado Loubet, diretor do Núcleo Ambiental do Ministério Público de 
Mato Grosso do Sul.

Caso as autoridades constatem que se trata de desmatamento 
ilegal, os responsáveis pela ação recebem uma multa administra-
tiva, podem ser alvos de investigação policial e podem responder 
pelo ato na Justiça.

De acordo com o MapBiomas — parceria entre universidades, 
ONGs, institutos de territórios amazônicos e empresas de tecno-
logia —, os alertas de desmatamento no Pantanal mais que qua-
druplicaram em um ano. Entre janeiro e maio de 2019, foram 64 
alertas validados, que corresponderam ao desmatamento de 2.393 
hectares do bioma. Neste ano, no mesmo período, foram 61 aler-
tas, correspondentes a 11 mil hectares desmatados.

Segundo o MapBiomas, apenas um alerta em cada ano é liga-
do a desmatamento que teve permissão do Ibama. O projeto não 
possui informações sobre quantas dessas ações foram permitidas 
por autoridades regionais. As autorizações para o “desmatamento 
legal” são concedidas a propriedades com considerável cobertura 
vegetal.

Além das dificuldades dentro do próprio bioma, o Pantanal 
também é prejudicado duramente pelo desmatamento no Cerrado, 
que predomina na Bacia do Paraguai, que envolve todos os afluen-
tes do Rio Paraguai.

“Os rios que correm para o Pantanal nascem no Cerrado. Quan-
do desmatam alguma Área de Preservação Ambiental (APP) nessa 
região, para qualquer plantio, a chuva vai levar o sedimento para 
dentro do rio, porque não há mais florestas para proteger a borda. E 
esse sedimento corre para o Pantanal e começa a assorear a região, 
deixa os rios mais rasos e muda todo o ciclo hídrico da área”, explica 
o geógrafo Marcos Reis Rosa.

O agronegócio
A principal causa da expansão do desmatamento no Pantanal, 

segundo especialistas, é o crescimento do agronegócio na região.
Há décadas, o bioma convive com a produção extensiva de 

gado. Um levantamento do Instituto SOS Pantanal aponta que cerca 
de 15% da área do Pantanal foi convertida em pastagem.

Um monitoramento do MapBiomas revelou que o uso da área 
do Pantanal como pasto se tornou um grande problema em decor-
rência de novos métodos usados por produtores locais.

“O campo do Pantanal é ‘pastejável’, então há o uso de pasta-
gem como método tradicional. Quando há período de seca, levam 
bois para pastejar e retiram na época de chuva. O problema é que 
nos últimos anos, com muitas mudanças no processo de inundação, 
o pessoal tem aproveitado que as áreas deixam de inundar para 
plantar pastagens exóticas”, comenta o geógrafo Marcos Rosa.

Segundo o especialista, o desmatamento de determinadas 
áreas do Pantanal para a plantação de capins exóticos — especial-
mente do gênero braquiária — para a pastagem se tornou comum 
nos últimos anos, em decorrência da queda gradativa da inundação 
do bioma. A medida preocupa pesquisadores, pois ameaça a vege-
tação do Pantanal e prejudica a biodiversidade do bioma.

Outra situação que se tornou comum recentemente e tem 
preocupado especialistas é o aumento das plantações de grãos. 
“Nos últimos anos, houve mudança na cultura do Pantanal. Muitas 
terras foram substituídas por áreas de grãos. Há bastante plantação 
de soja na região. Com isso, temos observado muitas áreas des-
matadas”, diz o biólogo André Luiz Siqueira, diretor da ONG ECOA 
- Ecologia & Ação.

“Denunciamos, há muito tempo, que existe uma frente de des-
matamento muito grande no Pantanal nos últimos anos. Muitas 
dessas queimadas estão ligadas à prática agrícola do uso do fogo, 

que, infelizmente, é cultural em nossa região. É uma situação que 
tem se expandido, porque o Governo Federal fortalece a sensação 
de impunidade”, acrescenta Siqueira.

Siqueira afirma que falta fiscalização no bioma, que antes era 
feita pelo Ibama e por iniciativas do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade (ICMBio).

“As unidades de conservação nos Estados do Pantanal estão 
completamente desaparelhadas. Nós, do terceiro setor, estamos 
tendo que ajudar as brigadas de incêndio, o Prevfogo (serviço de 
combate às queimadas) e os Bombeiros da região no combate aos 
incêndios”, comenta o biólogo.

Desde o ano passado, o governo Bolsonaro deu início a um 
desmonte a órgãos de fiscalização ambiental. O fato prejudicou o 
combate às queimadas em todos os biomas.

A reportagem procurou o ICMBio e o Ibama para comentarem 
sobre a atual situação do Pantanal. No entanto, nenhum dos dois 
órgãos emitiu respostas sobre o tema. O Ministério do Meio Am-
biente também foi questionado sobre a atual situação do bioma, 
mas não comentou sobre o assunto e limitou-se a informar que o 
Ministério da Defesa está cuidando dos incêndios na região.

Recorde de queimadas
De janeiro a julho deste ano, foram registrados 4.218 focos de 

incêndio em todo o Pantanal. Nos mesmos meses em 2019, foram 
1.475 registros. Os dados são do Inpe. Até então, o maior registro 
no período, desde o início da série histórica do instituto, havia sido 
em 2009, quando o monitoramento localizou 2.527 focos.

Do primeiro dia deste ano até terça-feira (4/08), 1.100.000 hec-
tares do Pantanal foram atingidos pelo fogo na área pertencente a 
Mato Grosso do Sul — que abriga cerca de 65% do bioma no país. 
No mesmo período do ano passado, foram 290 mil hectares na mes-
ma região. Os dados são do Prevfogo e, segundo os responsáveis 
pelo levantamento, podem incluir áreas atingidas mais de uma vez.

Na parte de Mato Grosso, que corresponde a cerca de 35% da 
área brasileira do Pantanal, foram consumidos 120 mil hectares do 
bioma de janeiro a agosto deste ano, segundo o Corpo de Bombei-
ros do Estado. A entidade não repassou dados sobre a extensão do 
fogo no bioma no ano passado durante o mesmo período, porém 
informou que os registros de focos de calor aumentaram mais de 
oito vezes em comparação a 2019.

Os incêndios também atingem as áreas do Pantanal na Bolívia 
e no Paraguai. A reportagem, porém, não obteve dados específicos 
referentes às queimadas nos países vizinhos que também abrigam 
o bioma.

Para especialistas, o ano de 2020 pode se tornar o período com 
mais registros de fogo no Pantanal desde o início da série histórica 
do Inpe, em 98. Isso porque os meses de agosto, setembro e outu-
bro têm histórico de aumento de queimadas, por serem os períodos 
secos.

“Já tivemos um primeiro semestre ruim e agora chegamos aos 
meses mais críticos. Com a baixa umidade do ar, muito calor e pou-
cas chuvas, as expectativas não são nada animadoras. A situação vai 
piorar ainda mais. É o período mais complicado das últimas déca-
das”, relata o analista ambiental Alexandre de Matos, que integra o 
Prevfogo de Mato Grosso do Sul.

Há algumas características que prejudicam o combate aos in-
cêndios no Pantanal. Uma delas é a dificuldade de acesso a muitas 
regiões do bioma. Há locais em que é possível chegar somente por 
meio de barcos ou helicópteros.

“Com o baixo nível do rio Paraguai, fica complicado navegar. 
Por isso, é importante usar um helicóptero, para deslocar os bri-
gadistas mais rapidamente”, relata Matos. Até o fim de julho, não 
havia nenhuma aeronave no combate às chamas no Pantanal.
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Outra característica dos incêndios no Pantanal é que nem todo 
fogo é perceptível, por conta da vegetação. “Nos períodos de cheia, 
a biomassa vegetal permanece acumulada ali. Quando há fogo, a 
chama permeia substratos e queima por muitos dias embaixo da 
vegetação. Muitas vezes, o fogo é apagado, é feito rescaldo da par-
te superficial, mas lá embaixo ainda tem muito calor. E um tempo 
depois, nesse período da seca, o fogo pode reacender. Isso é um 
agravante em comparação a outros biomas”, detalha o analista am-
biental.

Fogo causado pelo homem
Especialistas ouvidos pela reportagem afirmam que a imensa 

maioria dos incêndios que têm ocorrido no Pantanal — alguns acre-
ditam que a totalidade deles — são causados pelo homem.

“Quem põe fogo no Pantanal é o homem. O fogo natural acon-
tece por causa de raios, sempre associado ao período de chuvas. 
Como não tem chovido, então é claro que o homem é o grande 
causador disso”, afirma o biólogo André Luiz Siqueira.

O diretor-executivo do Instituto SOS Pantanal, Felipe Augusto 
Dias, avalia que muitos dos incêndios causados no bioma não costu-
mam ser criminosos. “É aquela história, uma pessoa vai pescar, faz 
uma fogueira, mas não apaga direito. Como estamos num período 
seco, sem inundação, o fogo pode propagar mais rápido, por uma 
área maior. Há também o uso cultural do fogo, que muitas pessoas 
utilizam até para espantar mosquitos. As chamas podem ser contro-
ladas superficialmente, mas podem correr embaixo e, depois, sur-
gem longe daquele local. São vários fatores que, somados, levam à 
atual situação de queimadas”, afirma Dias.

O uso do fogo para a renovação de pasto também é citado pe-
los especialistas entre as motivações para os incêndios no Pantanal.

Uma das dificuldades para punir os responsáveis pelo início do 
fogo, segundo as autoridades, é descobrir a origem das chamas. “O 
principal problema para localizar quem, de fato, põe fogo é a di-
mensão da área do Pantanal. Aliado a isso, há a falta de estrutura 
dos órgãos ambientais fiscalizadores, dos quais o Ministério Públi-
co depende para eventual responsabilização civil ou criminal”, diz 
a promotora Ana Rachel Borges de Figueiredo Nina, do Ministério 
Público de Mato Grosso do Sul.

O combate aos incêndios
Em meio à temporada histórica de queimadas no Pantanal, os 

governos de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul criaram comitês 
com especialistas para atuar no combate ao fogo no bioma.

Em julho, brigadistas do Prevfogo, vinculado ao Ibama, come-
çaram a atuar no combate ao incêndio no Pantanal. Especialistas 
consideram que a iniciativa começou atrasada e deveria ter sido 
iniciada anteriormente, diante do cenário de queimadas que havia 
acentuado desde o início do ano.

Em virtude da pandemia do novo coronavírus, indígenas, que 
tradicionalmente auxiliam no combate ao fogo, não estão partici-
pando das operações para evitar situações de risco nas quais po-
dem contrair a covid-19 e levar para suas aldeias.

Em 25 de julho, o Ministério da Defesa deu início à Operação 
Pantanal. A pasta enviou militares e as primeiras aeronaves para 
combater os incêndios no bioma: quatro helicópteros e um avião 
cargueiro, com capacidade para despejar até 12 mil litros de água 
em cada sobrevoo. Os veículos são usados para identificar incên-
dios e combater o fogo.

O secretário de Meio Ambiente do Mato Grosso do Sul, Jaime 
Verruck, considera que o apoio do governo federal é importante 
para poder controlar os incêndios, por envolver diversas áreas re-
motas. “Se não tivéssemos apoio da Marinha e do Ministério da 
Defesa para levar uma tropa, não conseguiríamos combater o fogo”, 
afirma à BBC News Brasil.

“Cada um dos órgãos assume os seus custos”, diz Verruk. Se-
gundo o secretário, o Governo Federal arca com as ações do Minis-
tério da Defesa, enquanto o Estado auxilia com equipes do Corpo 
de Bombeiros.

No fim de julho, o governo de Mato Grosso do Sul suspendeu 
por 180 dias as autorizações de queimadas controladas no Panta-
nal. Em meados do mês passado, o governo federal havia publicado 
um decreto também para proibir queimadas em todo o território 
nacional por 120 dias.

Especialistas ouvidos pela reportagem ressaltam que os decre-
tos estadual e federal podem não reduzir a quantidade de incên-
dios, caso não haja fiscalização. “São decretos necessários, mas é 
difícil prever se serão suficientes. É preciso que estejam acompa-
nhados de outras ações, como o aumento da fiscalização, melhoria 
da estrutura de combate aos incêndios e uma mensagem clara e 
inequívoca do governo de combate às ações ilegais”, pontua o geó-
grafo Marcos Rosa.

O secretário Verruk afirma que a fiscalização no Pantanal foi 
intensificada nas últimas semanas, para evitar novos focos de quei-
madas. “Mas fazer isso à distância é difícil. O importante é conse-
guir conscientizar a população, principalmente os ribeirinhos”, diz.

Ambientalistas ressaltam que é importante que as autoridades 
estejam atentas ao Pantanal de modo permanente. Eles ressaltam 
que a incerteza sobre o futuro do bioma, que pode continuar so-
frendo com seca e queimadas intensas nos próximos anos, é preo-
cupante.

“Daqui a 10 ou 15 dias, a região pode ficar verde de novo. O 
tronco da árvore pode ser queimado, mas logo as folhas voltam a 
brotar. O processo de regeneração da vegetação é relativamente 
rápido. O que se perde mesmo, nessa situação, é a fauna. Animais 
menos velozes, como tatus e cobras, acabam sendo queimados”, diz 
Felipe Dias, do Instituto SOS Pantanal.

“Se essa tendência de queda da inundação permanecer, pode 
levar até à falta de água na região. O Pantanal pode deixar de ser 
o que é hoje. Ele pode se tornar um outro cenário, que não sabe-
mos qual pode ser. Mas, com certeza, a continuidade dessa situação 
complicada será um indicativo de grandes perdas econômicas e am-
bientais para todo o mundo”, acrescenta Dias.

(Fonte: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53662968)

Alerj recorre da decisão de Toffoli que determinava nova co-
missão para analisar impeachment de Witzel

A Assembleia Legislativa do Rio (Alerj) recorreu da decisão do 
presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Dias Toffoli, sobre a 
formação de uma nova comissão especial para analisar o processo 
de impeachment do governador do RJ, Wilson Witzel (PSC).

A contestação da Alerj pede que a decisão liminar do STF seja 
“integralmente reconsiderada” e que a comissão especial formada 
anteriormente na assembleia seja restaurada.

“Reconsidere a respeitável decisão que deferiu a medida limi-
nar nesta Rcl n° 42.358-RJ, restaurando-se, assim, a composição e o 
funcionamento da Egrégia Comissão Especial de Impeachment”, diz 
o requerimento apresentado pela Alerj ao STF.

Com o fim do recesso do judiciário neste sábado (1º/08/2020), 
quem deve analisar o recurso é o relator do caso, ministro Luiz Fux.

A liminar de Toffoli foi concedida, na última segunda-feira (27), 
após um pedido feito pela defesa de Wilson Witzel. Segundo os ad-
vogados, há irregularidades no andamento do processo. Entre os 
fatores que, segundo eles, configuram irregularidades estão:

- comissão especial de impeachment instituída sem votação;
- colegiado é formado por 25 integrantes em vez de 18;
- formação da comissão não respeitou proporcionalidade.
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PROCESSO DE TRABALHO EM EQUIPE; COMUNICAÇÃO 
E RELAÇÕES INTERPESSOAIS. 

Relacionamento interpessoal

“As relações interpessoais se estabelecem a partir de um pro-
cesso de interação entre os membros de uma mesma equipe, crian-
do-se vínculos profissionais, uma condição relacional entre traba-
lhadores, a fim de executarem uma ação coletiva, e alcançarem um 
objetivo em comum”. Wagner et al, 2009.

Como a jornada das instituições de saúde é de no mínimo seis 
horas, e no máximo de doze horas consecutivas de trabalho, pode-
-se afirmar que são longos os períodos de interação entre profis-
sionais, sem levar em conta o desgaste adicional daqueles que tem 
duplo vínculo empregatício.

O enfermeiro, além do relacionamento entre profissionais da 
mesma área, precisa também se relacionar com outras equipes, 
como a equipe médica, a equipe de fisioterapia, e a equipe de nu-
trição. Como em qualquer empresa, que reúna pessoas de várias 
disciplinas, haverá queixas de várias partes.

No entanto, as maiores queixas dos profissionais de enferma-
gem estão relacionadas à própria equipe de enfermagem, e à equi-
pe médica.

Queixas em relação à equipe de enfermagem

Ausência de trabalho em equipe – resulta em um trabalho frag-
mentado, onde cada profissional faz a sua parte, não se importando 
com o todo;

Falta de ética profissional – competição entre pares, egoísmo e 
individualismo. Tudo isso deve ser substituído pela verdadeira ética 
profissional, que não deve ser interpretada como conivência e ou 
corporativismo;

Maledicência – criticar o chefe ou os colegas na presença de 
outros funcionários ou pacientes. Inconveniência e desrespeito de-
sequilibram as relações. É necessário cultivar as virtudes, tais como, 
respeito, cooperação e convivência saudável, para obtermos digni-
dade.

Queixas em relação à equipe médica

Subserviência em relação à medicina – mito que confere subal-
ternidade ao trabalho da enfermagem em relação à medicina. “No 
atual momento, a sobreposição do poder médico sobre as demais 
profissões, tem-se relativizado em termos de formação e de regras 
do exercício profissional, o que contribui para o fortalecimento e 
reconhecimento das outras disciplinas que compõem a área da saú-
de”. (Nascimento. & Erdmann, 2006)

Pouca valorização do profissional enfermeiro – ausência de re-
conhecimento profissional tanto pelos médicos, quanto por outros 
profissionais da saúde.

Talvez isso ocorra porque o enfermeiro realmente não mostra o 
seu conhecimento e a importância do que faz.

Acredito que uma forma de melhorar o conflito enfermeiro x 
médico seja investir na obtenção de comunicação clara e eficaz, e 
compreensão de cada um acerca do seu papel no atendimento ao 
paciente, além da importância da boa relação para a qualidade da 
assistência.

A insatisfação no trabalho também interfere nas relações e 
pode ser decorrente de vários fatores, entre eles a estrutura física 
inadequada, recursos materiais insuficientes, falta de autonomia, 
sobrecarga de trabalho, baixa remuneração, falta de reconhecimen-
to profissional e recursos humanos mal dimensionados.

Vejam: novamente, o dimensionamento de pessoal inadequa-
do prejudica o bom andamento do serviço. No contexto citado, ele 
provoca insatisfação que, consequentemente, prejudica as relações 
interpessoais.

Além desses fatores, sou da opinião que o relacionamento in-
terpessoal da equipe de enfermagem está intimamente ligado ao 
tipo de liderança do seu supervisor ou gestor.

Acredito que a liderança democrática seja a mais apropriada, 
pois busca atingir seus objetivos por meio de atitudes que se aproxi-
mam do modelo participativo, valorizando as relações interpessoais 
e o desenvolvimento profissional.

Entretanto, nem todas as lideranças são democráticas e, às ve-
zes, os enfermeiros têm que lidar com chefes autoritários, centra-
lizadores, coercitivos, tornando a relação um sofrimento psíquico.

Portanto, adote atitudes que neutralizem essa situação, como:
Tenha boa comunicação – aperfeiçoe sua comunicação para 

que o seu superior note que você é bom naquilo que faz;
Tenha autoconfiança – não deixe que o supervisor duvide das 

suas capacidades e habilidades. Dê o seu melhor, trabalhe da me-
lhor maneira possível. Assim, será capaz de vencer os obstáculos 
do dia-a-dia; 

- Seja um bom ouvinte – demonstre ao seu superior que está 
ouvindo atentamente o que lhe foi solicitado, pois isso revela preo-
cupação em desempenhar bem as suas funções, revelando respon-
sabilidade;

- Construa relações – tenha boas relações com os colegas de 
trabalho, com os pacientes e familiares. Isso contribuirá para uma 
imagem positiva sobre você;

- Conheça bem seu superior – descubra as atitudes que ele não 
gosta e tente evitá-las;

- Antecipe-se – com o decorrer do tempo você conhecerá bem 
o seu superior, o que ele tem hábito de pedir, ou como aprecia a 
execução de uma atividade. Isso lhe permitirá antecipar as necessi-
dades e surpreendê-lo com eficiência;

- Aceite novas formas de trabalho – se lhe for solicitado alguma 
atividade nova, não rejeite. Aperfeiçoe seus conhecimentos para 
poder realizá-la. Isso vai fazer muita diferença, pois mostra o quan-
to você está aberto a novas opções;

- Seja flexível – esteja aberto a mudanças e reconheça seus er-
ros. A flexibilidade é vista como competência e, atualmente, exigida 
nos ambientes de trabalho;

- Empenhe-se – demonstre sua opinião a respeito do que lhe é 
proposto. Não concorde com tudo. Dedique-se ao que está fazendo 
e faça com esmero. Siga seus objetivos até concluí-los.

Assistência de enfermagem e as relações interpessoais com o 
cliente, a família e a equipe multidisciplinar

São graves os problemas de saúde da maioria da população 
brasileira, especialmente quando esta recuperação traz, implícitas, 
condições sociais desfavoráveis tais como acesso aos serviços de 
saúde, emprego, alimentação, transporte, etc.

Atualmente na área da saúde muito se fala em dar assistência 
ao paciente ao mesmo tempo que se mantém um relacionamento 
com a família, mas você já parou para pensar de que forma esse 
relacionamento pode contribuir com o processo doença/cura?

Deve-se considerar que os familiares estarão passando por to-
das as fases da doença (junto com o paciente). Assim, é fundamen-
tal orientá-los sobre como agir nos cuidados domiciliares dentro de 
cada fase.
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A condição crônica de adoecimento exige que a pessoa faça 
uma série de adaptações em sua vida, seja no aspecto fisiológico, 
psicológico e ou social, o que representa verdadeiro desafio ao cui-
dador e à família.

Você já parou para pensar .. e se você fosse um cuidador … ou 
se fosse um familiar … quais as principais dificuldades que encon-
traria?

1° Em cada fase da doença o paciente se apresenta de formas 
diferenciadas, utilizando-se de diferentes comportamentos físicos, 
cognitivos e verbais.

2° Os familiares também passam por momentos de adaptação 
e compreensão durante a fase diagnóstica e do adoecimento.

3° Outra dificuldade encontrada será a realização de modifica-
ções em suas demandas de recursos pessoais e sociais.

4° Quanto mais dependente for o paciente, mais cuidados vai 
requerer.

Ufa…muita coisa, não é? Deu pra sentir o quanto é difícil? Por 
isso é tão importante obter orientação e apoio de um profissional 
da enfermagem! Este profissional orienta não só a família, como 
também o cuidador.

Deve-se destacar que o período de adaptação é contínuo; logo, 
é nele que surgem as mais variadas necessidades. Então, obviamen-
te um único profissional não conseguirá atender a todas as deman-
das.

Tendo em vista a complexidade do cuidado ao doente crônico, 
faz-se necessário considerar a interação entre a diversos profissio-
nais da saúde, o doente e sua família, visando proporcionar-lhes 
segurança e conforto no decorrer do tratamento.

Estes diversos profissionais da área da saúde compõem a cha-
mada equipe multidisciplinar. 

A equipe multidisciplinar é formada por profissionais da área 
de enfermagem, médicos, nutricionistas, fisioterapeutas, psicólo-
gos, assistentes sociais, dentre outros.

PRINCÍPIOS DE BIOSSEGURANÇA: DA PREVENÇÃO 
EDUCATIVA COM O MANUSEIO DE MATERIAIS AOS 
CUIDADOS GERAIS COM A SAÚDE OCUPACIONAL. 

A biossegurança 

Compreende um conjunto de ações destinadas a prevenir, con-
trolar, mitigar ou eliminar riscos inerentes às atividades que possam 
interferir ou comprometer a qualidade de vida, a saúde humana e o 
meio ambiente. Desta forma, a biossegurança caracteriza-se como 
estratégica e essencial para a pesquisa e o desenvolvimento susten-
tável sendo de fundamental importância para avaliar e prevenir os 
possíveis efeitos adversos de novas tecnologias à saúde.

As ações de biossegurança em saúde são primordiais para a 
promoção e manutenção do bem-estar e proteção à vida. A evolu-
ção cada vez mais rápida do conhecimento científico e tecnológico 
propicia condições favoráveis que possibilitam ações que colocam 
o Brasil em patamares preconizados pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) em relação à biossegurança em saúde. 

No Brasil, a biossegurança começou a ser institucionalizada a 
partir da década de 80 quando o Brasil tomou parte do Programa de 
Treinamento Internacional em Biossegurança ministrado pela OMS 
que teve como objetivo estabelecer pontos focais na América Latina 
para o desenvolvimento do tema1 .

 A partir daí, deu-se início a uma série de cursos, debates e 
implantação de medidas para acompanhar os avanços tecnológicos 
em biossegurança. Em 1985, a FIOCRUZ promoveu o primeiro curso 

de biossegurança no setor de saúde e passou a implementar me-
didas de segurança como parte do processo de Boas Práticas em 
Laboratórios, que desencadeou uma série de cursos sobre o tema.

 No mesmo ano, o Ministério da Saúde deu início ao Projeto 
de Capacitação Científica e Tecnológica para Doenças Emergentes e 
Reemergentes visando capacitar as instituições de saúde em bios-
segurança. Foi também em 1995 que houve a publicação da primei-
ra Lei de Biossegurança, a Lei no 8.974, de 5 de janeiro de 1995, 
posteriormente revogada pela Lei no 11.105, de 24 de março de 
2005. A discussão da biossegurança trouxe resultados e avanços ao 
tema.

 Promover debates sobre biossegurança em saúde nos dias 
atuais não apenas contribui para a solidificação das ações e o exer-
cício das competências na área de biossegurança, mas, principal-
mente, reforça o propósito de qualidade de vida e saúde do Sistema 
Único de Saúde, bem como qualifica as demandas e contribui para 
o fortalecimento do Complexo Industrial da Saúde.

Os princípios de biossegurança estão relacionados à contenção 
e à análise de risco, particularmente em relação às práticas micro-
biológicas, equipamentos de segurança, instalações, ambiente, ex-
posição das pessoas aos microrganismos e agentes químicos mani-
pulados e armazenados nos laboratórios. 

Apesar de serem frequentes, há falta de evidências claras sobre 
o modo de transmissão/contaminação em muitos casos de infec-
ções associadas a laboratórios (IAL), o que justifica a recomenda-
ção para que as pessoas que trabalham em locais de risco estejam 
alertas sobre os riscos e tenham conhecimento sobre as normas de 
biossegurança3 .

A legislação brasileira, de acordo com as Normas Regulamenta-
doras (NR) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), classifica as 
atividades laborais sujeitas a riscos em:

 1) insalubres, quando determinados agentes químicos são ma-
nuseados acima dos limites de tolerância ou quando o trabalhador 
estiver exposto a riscos físicos (ruídos, vibrações, umidade, tempe-
raturas extremas, radiações ionizantes ou não ionizantes) ou bioló-
gicos (microrganismos); 

2) perigosas, quando o trabalhador estiver exposto, sob deter-
minadas condições de proximidade e de atividade, a materiais ex-
plosivos, inflamáveis ou radioativos.

Equipamentos de segurança

A utilização de equipamentos de segurança reduz significati-
vamente o risco de acidentes em laboratórios. A determinação de 
quais equipamentos de segurança devem ser utilizados em cada 
laboratório deve ser baseada em análises dos riscos referentes às 
atividades desenvolvidas no local, relacionadas aos agentes bioló-
gicos, químicos e físicos. A contenção pode ser classificada como 
primária, que visa garantir a proteção do ambiente interno do labo-
ratório e secundária, que está relacionada à proteção do ambiente 
externo e resulta da combinação de infraestrutura laboratorial e de 
práticas operacionais5. Os equipamentos e materiais destinados a 
proteger o trabalhador e o ambiente laboratorial são classificados 
como equipamento de proteção individual (EPI - óculos, luvas, cal-
çados, jaleco) e equipamento de proteção coletiva (EPC- câmaras 
de exaustão, cabines de segurança biológica, chuveiros de emer-
gência, lava-olhos e extintores de incêndio).

Equipamentos de proteção individual 

De acordo com a Norma Regulamentadora 6 do MTE, “consi-
dera-se Equipamento de Proteção Individual - EPI, todo dispositivo 
ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado 
à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde 
no trabalho”.
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 O equipamento de proteção individual, de fabricação nacio-
nal ou importado, só poderá ser posto à venda ou utilizado, com 
a indicação do Certificado de Aprovação (CA) expedido pelo órgão 
nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho 
do MTE6 . 

A consulta sobre o número do certificado de aprovação, o tipo 
de EPI, o fabricante e o tipo de proteção pode ser realizada no en-
dereço eletrônico do TEM.

É imprescindível o conhecimento acerca do manuseio dos EPI, 
pois eles são as barreiras primárias que protegem a integridade físi-
ca e a saúde do profissional .

As principais funções dos EPI são a redução da exposição do 
operador aos agentes infecciosos, a redução de riscos e danos ao 
corpo provocados por agentes físicos ou mecânicos, a redução da 
exposição a produtos químicos tóxicos e a redução da contamina-
ção de ambientes. 

Os EPI utilizados em laboratórios são constituídos principal-
mente por:

Calçados de segurança: São destinados à proteção dos pés con-
tra a exposição a riscos biológicos, físicos e químicos. O uso de ta-
mancos, sandálias e chinelos em laboratórios é proibido.

Luvas: previnem a contaminação das mãos do trabalhador du-
rante a manipulação de material

Protetor biológico, produtos químicos e temperaturas extremas.
Protetores auditivos: usados para prevenir a perda auditiva de-

corrente de ruídos.
Protetores faciais: oferecem proteção para a face do operador 

contra partículas sólidas,líquidos, vapores e radiações (raios infra-
vermelho e ultravioleta);

Protetores oculares: proteção dos olhos contra impactos, res-
pingos e aerossóis;

Protetores respiratórios: são utilizados para proteger o apare-
lho respiratório. Existem vários tipos de respiradores, que devem 
ser selecionados conforme o risco inerente à atividade a ser desen-
volvida. Os respiradores com filtros mecânicos destinam-se à pro-
teção contra partículas suspensas no ar, enquanto os respiradores 
com filtros químicos protegem contra gases e vapores orgânicos.

Vestimenta tipo jaleco: utilizados em ambientes laboratoriais 
onde ocorre o manejo de animais e a manipulação de microrganis-
mos patogênicos e de produtos químicos.

É proibido utilizar qualquer EPI em ambientes fora do laborató-
rio, principalmente os jalecos.

Há vários tipos de luvas para uso em laboratório, cada um des-
tinado a atividades laboratoriais específicas

• Luvas de látex (borracha natural): são denominadas como 
luvas de procedimento e se destinam aos trabalhos com material 
biológico e em procedimentos de diagnóstico que não requeiram o 
uso de luvas estéreis;

• Luvas de cloreto de vinila (PVC): utilizadas para manusear al-
guns produtos químicos.

• Luvas de fibra de vidro com polietileno reversível: usadas 
para proteção contra materiais cortantes;

• Luvas de fio de kevlar tricotado: protegem em trabalhos em 
temperaturas de até 250ºC;

• Luvas confeccionada com nylon cordura (criogenia): usadas 
para trabalhos com gelo seco, freezer -80º C e nitrogênio líquido

• Luvas de borracha: para serviços gerais de limpeza, processos 
de limpeza de instrumentos e descontaminação.

Equipamentos de proteção coletiva 

Os EPC têm como função proteger o ambiente e a saúde dos 
trabalhadores e devem ser instalados em locais de fácil acesso e 
bem sinalizados. 

Alguns são de uso rotineiro, como as cabines de segurança bio-
lógica e as capelas de exaustão química, e outros são de uso emer-
gencial, como os extintores de incêndio, chuveiro de emergência e 
lava-olhos

Risco Químico

O pessoal de laboratórios está exposto não somente aos mi-
crorganismos patogênicos como, também, aos produtos químicos 
perigosos. É fundamental que os efeitos tóxicos de produtos quími-
cos manipulados sejam conhecidos, assim como suas vias de expo-
sição e os riscos que possam estar associados à sua manipulação e 
armazenagem .

 O risco está associado à exposição a agentes ou substâncias 
químicas na forma líquida, gasosa ou como partículas e poeiras mi-
nerais e vegetais, presentes nos ambientes ou processos de traba-
lho, que possam penetrar no organismo pela via respiratória ou que 
possam ser absorvidos pelo organismo através da pele ou por inges-
tão, como solventes, medicamentos, produtos químicos utilizados 
para limpeza e desinfecção, corantes, dentre outros.

No Brasil, a rotulagem de produtos químicos deve seguir a 
norma ABNT NBR 14725-1, que estabelece critérios para inclusão 
das informações de segurança no rótulo de produtos químicos pe-
rigosos, de acordo com a classificação estabelecida no Sistema Glo-
balmente Harmonizado de Informação de Segurança de Produtos 
Químicos (GHS). 

Para evitar ou minimizar os riscos de acidentes com reagentes 
químicos é necessário adotar, além das normas básicas de seguran-
ça para laboratório, as precauções específicas descritas a seguir

Não permitir o armazenamento de produtos não identificados, 
sem data de validade ou com a validade vencida; 

• Os produtos inflamáveis e explosivos devem ser armazenados 
distantes de produtos oxidantes; 

• Não permitir o armazenamento de ácidos ou álcalis concen-
trados nos armários com partes metálicas, pois eles podem causar 
corrosão de metais;

• Não estocar líquidos inflamáveis em armários fechados, para 
evitar risco de explosão; 

• Não estocar produtos químicos voláteis em locais com inci-
dência de luz solar direta; 

• Antes de manusear um produto químico é necessário conhe-
cer suas propriedades e o grau de risco a que se está exposto;

• Ler o rótulo no recipiente ou na embalagem é a primeira pro-
vidência a ser tomada, observando a classificação quanto ao tipo 
de risco que o reagente oferece; • Nunca deixar frascos contendo 
solventes orgânicos próximos à chama, por exemplo álcool, aceto-
na, éter, dentre outros;

• Evitar contato de qualquer substância com a pele; ser cui-
dadoso ao manusear substâncias corrosivas, como ácidos e bases; 

• Manter seu local de trabalho limpo e não colocar materiais 
nas extremidades da bancada; 

• Não descartar nas pias materiais sólidos ou líquidos que pos-
sam contaminar o meio ambiente;

• Usar o sistema de gerenciamento de resíduos químicos;
• O manuseio e o transporte de vidrarias e de outros materiais 

devem ser realizados de forma segura; o transporte deve ser firme, 
evitando-se quedas e derramamentos; 

• Frascos de vidros com produtos químicos têm de ser transpor-
tados em recipientes de plástico ou de borracha que os protejam de 
vazamento e, quando quebrados, contenham o derramamento;

• O manuseio de produtos químicos voláteis, metais, ácidos e 
bases fortes e outros tem de ser realizado em capela de segurança 
química;
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• Frascos contendo produtos corrosivos, ácidos ou bases de-
vem ser armazenados em prateleiras baixas, próximas ao chão, e de 
fácil acesso. As substâncias inflamáveis precisam ser manipuladas 
com extremo cuidado, evitando-se a proximidade de equipamentos 
e fontes geradoras de calor. Durante o manuseio de produtos quí-
micos, é obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual, 
como óculos de proteção, máscara facial, luvas, jalecos e outros11 .

Risco Biológico

Está associado ao manuseio ou contato com materiais biológi-
cos e/ou animais infectados com agentes biológicos que possuam 
a capacidade de produzir efeitos nocivos sobre os seres humanos, 
animais e meio ambiente. As vias de transmissão mais frequentes 
em laboratório são: 

1) contato direto com a pele ou mucosas; 
2) inoculação parenteral por agulha acoplada a seringas, por 

outros materiais perfurocortantes ou por mordedura/hematofagia 
de animais ou artrópodes; 

3) ingestão de agentes infecciosos presentes em suspensões 
(pipetagem com a boca) ou por meio de contato com a mão/luva 
contaminada; 

4) inalação de aerossóis contendo o agente infeccioso. Quando 
há manipulação de animais, a possibilidade de veiculação de agen-
tes etiológicos de zoonoses deve ser considerada com rigor, pela 
possibilidade de transmissão via saliva, urina, fezes ou mordedura . 
Os agentes biológicos são classificados, de acordo com o risco que 
eles apresentam, em classes de risco que variam de 1 a 4.

A definição da classe de risco utiliza como critérios a capaci-
dade do agente biológico de infectar e causar doença no homem 
e em animais, a forma de transmissão e a virulência do agente e 
a disponibilidade de medidas preventivas e de tratamento para a 
enfermidade . 

A informação sobre a classe de risco de um microrganismo é 
fundamental para a determinação do nível de biossegurança que 
dever ser adotado para sua manipulação3 . A classificação de risco 
de agentes biológicos está disponível no Manual de Classificação de 
Risco dos Agentes Biológicos do Ministério da Saúde 17, descrita a 
seguir:

Classe de risco 1 (baixo risco individual e para a coletividade): 
inclui os agentes biológicos conhecidos por não causarem doenças 
em pessoas ou animais adultos sadios. Exemplo: Lactobacillus sp. 

Classe de risco 2 (moderado risco individual e limitado risco 
para a comunidade): inclui os agentes biológicos que provocam in-
fecções no homem ou nos animais, cujo potencial de propagação 
na comunidade e de disseminação no meio ambiente é limitado, e 
para os quais existem medidas terapêuticas e profiláticas eficazes. 
Exemplo: Schistosoma mansoni.

Classe de risco 3 (alto risco individual e moderado risco para 
a comunidade): inclui os agentes biológicos que possuem capaci-
dade de transmissão por via respiratória e que causam patologias 
humanas ou animais, potencialmente letais, para as quais existem, 
usualmente, medidas de tratamento e/ou de prevenção. Represen-
tam risco se disseminados na comunidade e no meio ambiente, po-
dendo se propagar de pessoa a pessoa. Exemplo: Bacillus anthracis.

Classe de risco 4 (alto risco individual e para a comunidade): 
inclui os agentes biológicos com grande poder de transmissibilida-
de por via respiratória ou de transmissão desconhecida. Até o mo-
mento, não há nenhuma medida profilática ou terapêutica eficaz 
contra infecções ocasionadas por eles. Causam doenças humanas e 
animais de alta gravidade, com alta capacidade de disseminação na 
comunidade e no meio ambiente. Esta classe inclui principalmente 
os vírus. 

Exemplo: Vírus Ebola. Classe de risco especial (alto risco de 
causar doença animal grave e de disseminação no meio ambiente): 
inclui agentes biológicos de doença animal não existentes no país e 
que, embora não sejam obrigatoriamente patógenos de importân-
cia para o homem, podem gerar graves perdas econômicas e/ou na 
produção de alimentos.

A não classificação de agentes biológicos nas classes de risco 
2, 3 e 4 não implica em sua inclusão automática na classe de risco 
1. Para isso, deverá ser conduzida uma avaliação de risco baseada 
nas propriedades conhecidas e/ou potenciais desses agentes e de 
outros representantes do mesmo gênero ou família17

Fonte: http://www.fmva.unesp.br/Home/pesquisa/comissao-
debiossegurancaemlaboratorioseambulatorios/manual-biossegu-
ranca-fmva-definitivo-corrigido-em-agosto-de-2017.pdf

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE SUS (SISTEMA ÚNICO 
EM SAÚDE): HUMANIZA SUS, ACREDITAÇÃO HOSPITA-
LAR, VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VIGILÂNCIA EPIDEMIO-

LÓGICA.

A Política Nacional de Humanização (PNH) é outra proposta 
implantada pelo SUS que vem para contribuir para que se consiga 
reorganizar o sistema a partir da sua consolidação e visa assegurar 
a atenção integral à população como estratégia de ampliação do 
direito e cidadania das pessoas. Formulada e lançada pelo Ministé-
rio da Saúde em 2003, apresentada ao Conselho Nacional de Saúde 
(CNS) em 2004, protagoniza propostas de mudança dos modelos de 
gestão e de atenção no cotidiano dos serviços de saúde, propondo-
-os indissociáveis. 

Segundo Benevides e Passos (2005), o conceito de humaniza-
ção expressava, até então, as práticas de saúde fragmentadas liga-
das ao voluntarismo, assistencialismo e paternalismo, com base na 
figura ideal do “bom humano”, metro-padrão, que não coincide 
com nenhuma existência concreta.

Para os formuladores da PNH, humanização não se restringe 
a “ações humanitárias” e não é realizada por seres humanos im-
buídos de uma “bondade supra-humana” na feitura de “serviços 
ideais”. 

Portanto, a Política assume o desafio de ressignificar o termo 
humanização e, ao considerar os usos anteriores, identifica o que 
recusar e o que conservar. Segundo Campo (2003): 

Todo pensamento comprometido com algum tipo de prática 
(política, clínica, sanitária, profissional) está obrigado a reconstruir 
depois de desconstruir. Criticar, desconstruir, sim; mas, que sejam 
explicitadas as sínteses. Sempre há alguma síntese nova, senão se-
ria a repetição do mesmo.

Daí, a necessidade de ressignificar a humanização em saúde 
através de novas práticas no modo de se fazer o trabalho em saúde 
- levando-se em conta que: sujeitos engajados em práticas locais, 
quando mobilizados, são capazes de, coletivamente, transformar 
realidades transformando-se a si próprios neste mesmo processo. 
Trata-se, então, de investir, a partir desta concepção de humano, 
na produção de outras formas de interação entre os sujeitos que 
constituem os sistemas de saúde, deles usufruem e neles se trans-
formam. (BENEVIDES e PASSOS, 2005, p.390) 
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Avançando na perspectiva da transdisciplinaridade, a PNH 
propõe uma atuação que leve à “ampliação da garantia de direi-
tos e o aprimoramento da vida em sociedade”. Com isso, já deixa 
vislumbrar a complexidade acerca do que se pode constituir como 
âmbito de monitoramento e avaliação da humanização em saúde, 
desafiando para a necessidade de “inventar” indicadores capazes 
de dimensionar e expressar não somente mudanças nos quadros de 
saúde-doença, mas provocar e buscar outros reflexos e repercus-
sões, em outros níveis de representações e realizações dos sujeitos 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004).

A Política de Humanização parte de conceitos e dispositivos 
que visam à reorganização dos processos de trabalho em saúde, 
propondo centralmente transformações nas relações sociais, que 
envolvem trabalhadores e gestores em sua experiência cotidiana de 
organização e condução de serviços; e transformações nas formas 
de produzir e prestar serviços à população. Pelo lado da gestão, 
busca-se a implementação de instâncias colegiadas e horizontaliza-
ção das “linhas de mando”, valorizando a participação dos atores, 
o trabalho em equipe, a chamada “comunicação lateral”, e demo-
cratizando os processos decisórios, com corresponsabilização de 
gestores, trabalhadores e usuários. 

No campo da atenção, têm-se como diretrizes centrais a acessi-
bilidade e integralidade da assistência, permeadas pela garantia de 
vínculo entre os serviços/trabalhadores e população, e avançando 
para o que se tem nomeado como “clínica ampliada”, capaz de me-
lhor lidar com as necessidades dos sujeitos.

Para propiciar essas mudanças, almejam-se também trans-
formações no campo da formação, com estratégias de educação 
permanente e de aumento da capacidade dos trabalhadores para 
analisar e intervir em seus processos de trabalho (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2004).

Ao considerar que humanização implica produzir sujeitos no 
processo de trabalho, a PNH está alicerçada em quatro eixos estru-
turantes e intercessores: atenção, gestão, formação e comunicação, 
estes eixos concebidos no referencial teórico-político do Humaniza 
SUS, apontam para marcas e objetivos centrais que deverão per-
mear a atenção e a gestão em saúde.

Como exemplos dessas marcas desejadas para os serviços, po-
dem-se destacar: a responsabilização e vínculo efetivos dos profis-
sionais para com o usuário; o seu acolhimento em tempo compa-
tível com a gravidade de seu quadro, reduzindo filas e tempo de 
espera para atendimento; a garantia dos direitos do código dos 
usuários do SUS; a garantia de gestão participativa aos trabalhado-
res e usuários; estratégias de qualificação e valorização dos traba-
lhadores, incluindo educação permanente, entre outros.

Como uma estratégia de qualificação da atenção e gestão do 
trabalho, a humanização almeja o alcance dos usuários e também 
a valorização dos trabalhadores; seus indicadores devem, portanto, 
refletir as transformações no âmbito da produção dos serviços (mu-
danças nos processos, organização, resolubilidade e qualidade) e 
da produção de sujeitos, mobilização, crescimento, autonomia dos 
trabalhadores e usuários (SANTOS, 2007)

No eixo da gestão buscam-se ações para articular a PNH com 
áreas do Ministério da Saúde (MS) e com demais esferas do SUS. 
Neste eixo destaca-se o apoio institucional, focado na gestão do 
processo de produção de saúde, base estruturante da PNH. Para 
Campos (2003), apoiar é:

Articular os objetivos institucionais aos saberes e interesses 
dos trabalhadores e usuários. Indica uma pressão de fora, implica 
trazer algo externo ao grupo que opera os processos de trabalho 

ou que recebem bens ou serviços. Quem apoia, sustenta e empurra 
o outro sendo, em decorrência, também sustentado e empurrado 
pela equipe “objeto” da intervenção. Tudo misturado e ao mesmo 
tempo. (CAMPOS, 2003, p.87)

Quanto à atenção propõe uma Política de Atenção à Saúde “in-
centivadora de ações integrais, promocionais e intersetoriais, ino-
vando nos processos de trabalho que buscam o compartilhamento 
dos cuidados, resultando em aumento de autonomia e protagonis-
mo dos sujeitos envolvidos” (BRASIL, 2006a, p.22).

A PNH investe em alguns parâmetros para orientar a implanta-
ção de algumas ações de humanização; oferta dispositivos/modos 
de fazer um “SUS que dá certo”, com apoio às equipes que atuam 
na atenção básica, especializada, hospitalar, de urgência e emer-
gência e alta complexidade.

No eixo da formação, propõe que a PNH passe a compor o con-
teúdo profissionalizante na graduação, pós-graduação e extensão 
em saúde, vinculando-se aos processos de educação permanente e 
às instituições formadoras de trabalhadores de saúde.

No eixo da informação/comunicação, prioriza incluir a PNH na 
agenda de debates da saúde, além da articulação de atividades de 
caráter educativo e formativo com as de caráter informativo, de 
divulgação e sensibilização para os conceitos e temas da humani-
zação.

Coordenação Nacional – Tem a função de promover a articu-
lação técnico-política da Secretaria Executiva/MS, objetivando a 
transversalização da PNH nas demais políticas e programas do MS; 
representar o MS na difusão e sensibilização da PNH nas várias 
instâncias do SUS, Conselho Nacional de Secretarias Estaduais (CO-
NASS), Conselho Nacional de Secretarias Municipais (CONASEMS), 
CNS, Instituições Formadoras de Saúde e Congresso Nacional; coor-
denar a construção das ações e o processo de implementação nas 
diversas instâncias do SUS (MORI, 2009).

Consultores - Tem a função de realizar apoio institucional 
compreendido em: Divulgação e sensibilização para implantação 
da PNH no SUS, realizando reuniões com Gestores Estaduais, das 
macrorregiões e dos Municípios; Superintendentes/Diretores de 
Hospitais (Federais, Estaduais e Municipais), Conselhos de Saúde, 
Movimentos Sociais e Instituições Formadoras, abertas à partici-
pação dos trabalhadores e usuários do Sistema; Divulgação, sen-
sibilização, formação e capacitação de trabalhadores, extensivas a 
gestores e usuários do SUS, para implementação das diretrizes e 
dos dispositivos da PNH, com base no Plano de Ação; Participação 
em Eventos do MS, da PNH ou outros públicos; Produção de Conhe-
cimento: elaboração teórico-metodológica na/da PNH; Construir 
interfaces com outras áreas técnicas do MS; Participar de reuniões 
pautando a divulgação da Política (MORI, 2009).

Núcleo Técnico - Tem a função de apoiar a implementação da 
PNH desenvolvendo ações técnico-político-administrativas intrami-
nisterial e interministeriais; articular a sociedade civil e assessorar a 
coordenação nacional e consultores.

Concomitante à reconstrução dos pilares teórico-políticos e 
abertura de várias frentes de trabalho, a PNH reconhece a necessi-
dade de que todos incorporem “olhar avaliativo” nos processos de 
trabalho em desenvolvimento e, portanto, acorda-se o desafio de 
que a avaliação se constitua como um dispositivo da Política (MORI, 
2009).
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